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envelopagem e de expedição dos cartões de residência 
dos cidadãos da União Europeia e dos seus familiares 
bem como de títulos de residência, por ajuste direto nos 
termos da alínea f) do n.º 1 do artigo 24.º do Código dos 
Contratos Públicos (CCP), à Imprensa Nacional -Casa da 
Moeda, S. A. (INCM).

2 — Autorizar a respetiva despesa no valor de 
€ 7 012 425,00, ao qual acresce de IVA à taxa legal em vigor.

3 — Determinar que os encargos resultantes da aquisi-
ção referida nos números anteriores não podem exceder, 
em cada ano económico, os seguintes montantes, aos quais 
acresce de IVA à taxa legal em vigor:

a) 2016 — € 1 151 175,00;
b) 2017 — € 2 319 912,50;
c) 2018 — € 2 355 037,50;
d) 2019 — € 1 186 300,00.

4 — Determinar que os encargos financeiros decor-
rentes da presente resolução são satisfeitos pelas verbas 
adequadas inscritas e a inscrever no orçamento do Serviço 
de Estrangeiros e Fronteiras.

5 — Estabelecer que o montante fixado para cada ano 
económico pode ser acrescido do saldo apurado no ano 
que antecede.

6 — Delegar, com a faculdade de subdelegação, ao 
abrigo do n.º 1 do artigo 109.º do CCP, na Ministra da 
Administração Interna, a competência para a prática de 
todos os atos a realizar no âmbito da presente resolução.

7 — Estabelecer que a presente resolução entra em vigor 
no dia seguinte ao da sua publicação.

Presidência do Conselho de Ministros, 22 de dezembro 
de 2016. — O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da 
Costa. 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E FINANÇAS E ECONOMIA

Portaria n.º 17/2017
de 11 de janeiro

O regime de «gasóleo profissional» previsto no ar-
tigo 93.º -A do Código dos Impostos Especiais de Consumo 
será aplicável a todo o território de Portugal continental, 
a partir de 1 de janeiro de 2017, quer nos postos de abas-
tecimento para consumo público, quer nas instalações de 
consumo próprio, autorizados pela Autoridade Tributária 
e Aduaneira.

Tendo em consideração a experiência adquirida nos 
primeiros meses de vigência deste regime, bem como as 
necessidades de adaptação impostas aos operadores eco-
nómicos com instalações de consumo próprio, o Governo 
adota um regime transitório de simplificação dos proce-
dimentos do «gasóleo profissional».

Assim:
Manda o Governo, pela Ministra da Presidência e da 

Modernização Administrativa, pelo Ministro das Finan-
ças e pelo Secretário de Estado da Energia, ao abrigo do 
artigo 93.º -A do Código dos Impostos Especiais de Con-
sumo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 73/2010, de 21 de 

junho, e do artigo 4.º da Lei n.º 24/2016, de 22 de agosto, 
o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente portaria procede à primeira alteração à Por-
taria n.º 246 -A/2016, de 8 de setembro, que estabelece as 
condições e os procedimentos do regime de reembolso 
parcial de impostos sobre combustíveis para empresas de 
transportes de mercadorias.

Artigo 2.º
Aditamento à Portaria n.º 246 -A/2016

É aditado à Portaria n.º 246 -A/2016, de 8 de setembro, 
o artigo 14.º -B, com a seguinte redação:

«Artigo 14.º -B
Regime transitório

1 — Aos abastecimentos realizados em postos de 
combustível entre 15 de setembro e 31 de dezembro 
de 2016 não é aplicável o disposto nos n.os 1 e 2 do ar-
tigo 13.º, sendo os reembolsos processados em relação 
ao total mensal de abastecimentos por adquirente.

2 — Aos abastecimentos realizados em ou para insta-
lações de consumo próprio entre 1 de janeiro de 2017 e 
31 de dezembro de 2018, aplica -se o seguinte regime 
transitório:

a) Não é aplicável o disposto no n.º 2 do artigo 10.º, 
podendo os depósitos ser utilizados para abastecimento 
de viaturas elegíveis e não elegíveis;

b) Os reembolsos respetivos são processados em 
relação a cada abastecimento a viatura comunicado nos 
termos do n.º 4 do artigo 10.º, considerando -se adqui-
rente o proprietário, locatário financeiro ou locatário 
em regime de aluguer sem condutor da viatura elegível 
abastecida, sujeito às condições do artigo 7.º»

Artigo 3.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

A Ministra da Presidência e da Modernização Admi-
nistrativa, Maria Manuel de Lemos Leitão Marques, em 
3 de janeiro de 2017. — O Ministro das Finanças, Mário 
José Gomes de Freitas Centeno, em 30 de dezembro de 
2016. — O Secretário de Estado da Energia, Jorge Filipe 
Teixeira Seguro Sanches, em 5 de janeiro de 2017. 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E AGRICULTURA,

FLORESTAS E DESENVOLVIMENTO RURAL

Portaria n.º 18/2017

de 11 de janeiro

Através da Portaria n.º 442/76, de 22 de julho, e ao 
abrigo dos artigos 1.º e 8.º do Decreto -Lei n.º 406 -A/75, de 
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29 de julho, foi expropriado a António Francisco Silvestre 
Ferreira, o prédio rústico denominado «Vale Bom», com 
a área de 2,7500 ha, inscrito na matriz cadastral sob o ar-
tigo 44, secção A1, da freguesia de Peroguarda, concelho 
de Ferreira do Alentejo.

Na sequência do pedido de reversão apresentado pelos 
herdeiros legítimos do sujeito passivo da expropriação, 
Maria da Nazaré Ramos Ferreira, António José Ramos 
Silvestre Ferreira, Pedro Manuel Ramos Silvestre Fer-
reira, Ana Isabel Barros Silvestre Ferreira Bicó e Miguel 
Barros Silvestre Ferreira, ao abrigo do n.º 1 do artigo 44.º 
da Lei n.º 86/95, de 1 de setembro, na redação dada pela 
Lei n.º 92/2015, de 12 de agosto, foi aberto e instruído 
o respetivo processo administrativo, no decurso do qual 
se fez prova que o prédio «Vale Bom», com a área de 
2,7500 ha, se encontra na posse efetiva dos herdeiros do 
anterior titular.

Assim:
Manda o Governo, pelo Primeiro -Ministro e pelo Minis-

tro da Agricultura, Florestas e Desenvolvimento Rural, ao 
abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 44.º da Lei n.º 86/95, 
de 1 de setembro, na redação dada pela Lei n.º 92/2015, 
de 12 de agosto, seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

É aprovada a reversão a favor de Maria da Nazaré Ra-
mos Ferreira, António José Ramos Silvestre Ferreira, Pe-
dro Manuel Ramos Silvestre Ferreira, Ana Isabel Barros 
Silvestre Ferreira Bicó e Miguel Barros Silvestre Ferreira, 
na qualidade de herdeiros legítimos de António Francisco 
Silvestre Ferreira, da área de 2,7500 ha, respeitante ao pré-
dio «Vale Bom», inscrito na matriz predial rústica sob o ar-
tigo 44.º, secção 1A1, da União de Freguesias de Alfundão 
e Peroguarda, anterior artigo 44, secção A1, da freguesia 
de Peroguarda, concelho de Ferreira do Alentejo.

Artigo 2.º
Norma revogatória

É revogada a Portaria n.º 442/76, de 22 de julho, na 
parte em que expropria a referida área.

Artigo 3.º
Produção de efeitos

A presente portaria produz efeitos a partir da data da 
sua assinatura.

O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa, em 
22 de novembro de 2016. — O Ministro da Agricultura, 
Florestas e Desenvolvimento Rural, Luís Manuel Capoulas 
Santos, em 13 de outubro de 2016. 

 FINANÇAS E ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Portaria n.º 19/2017
de 11 de janeiro

O artigo 18.º da Lei n.º 63/2007, de 6 de novembro, bem 
como o artigo 16.º da Lei n.º 53/2007, de 31 de agosto, 
preveem que, sem prejuízo do cumprimento das suas mis-
sões, a Guarda Nacional Republicana (GNR) e a Polícia 
de Segurança Pública (PSP) podem prestar colaboração a 

outras entidades públicas e privadas que a solicitem para 
a prestação de serviços, que não visem a segurança de 
pessoas e bens, mediante pedidos concretos que lhe sejam 
formulados, os quais serão sujeitos a decisão caso a caso.

Determina o n.º 3 do artigo 18.º e o n.º 4 do artigo 53.º 
da Lei n.º 63/2007, de 6 de novembro, bem como o n.º 3 do 
artigo 16.º e o n.º 2 do artigo 65.º da Lei n.º 53/2007, de 
31 de agosto, que o pagamento daqueles serviços é regulado 
por portaria conjunta dos membros do Governo responsá-
veis pelas áreas da administração interna e das finanças.

Decorre, ainda, do artigo 50.º e da alínea a) do n.º 1 do 
artigo 53.º da Lei n.º 63/2007, de 6 de novembro, e do 
artigo 63.º e da alínea b) do n.º 1 do artigo 65.º da Lei 
n.º 53/2007, de 31 de agosto, que a atividade da GNR 
e da PSP, respetivamente, pode implicar a aplicação de 
taxas e a cobrança de despesas a cargo de entidades que 
especialmente beneficiem com essa atividade, nos termos 
a regulamentar em diploma próprio.

Constituem receitas próprias da GNR e da PSP as 
quantias cobradas por atividades ou serviços prestados, 
conforme resulta, respetivamente, da alínea b) do n.º 2 do 
artigo 48.º da Lei n.º 63/2007, de 6 de novembro, e da 
alínea b) do artigo 60.º da Lei n.º 53/2007, de 31 de agosto.

O acréscimo substancial do número de pedidos de ce-
dência de animais, equipamentos e infraestruturas das for-
ças de segurança e de solicitações de prestação de serviços, 
para fins que não decorrem diretamente da missão policial, 
tem originado uma exigência acrescida na alocação de 
meios humanos e materiais e, consequentemente, a assun-
ção, por parte da GNR e da PSP, de custos económicos 
significativos que fragilizam, por via do correspondente 
impacto orçamental, a capacidade de financiamento da 
sua atividade nuclear.

Atendendo a esta realidade, impõe -se agora identificar 
um conjunto de atividades e de prestações de serviços, 
que embora acessoriamente relacionados com a missão e 
atribuições das forças de segurança, porque envolvem a 
utilização de recursos públicos, carecem de ser compensa-
dos pela perceção de receitas por parte da GNR e da PSP.

Assim, estabelecem -se os valores a cobrar pelas forças 
de segurança como contrapartida da prestação de serviços 
e das atividades especialmente desenvolvidas em benefício 
das entidades requisitantes, considerando o princípio da 
proporcionalidade dos valores cobrados, indexando -os ao 
custo da atividade pública e ao benefício auferido pelos 
cidadãos e agentes económicos.

Os valores, agora, fixados têm em consideração o em-
penhamento de recursos fora do âmbito da missão policial 
stricto sensu, tal como a cedência de equipamentos e in-
fraestruturas em benefício de entidades externas.

Assim,
Ao abrigo do disposto no n.º 3 do artigo 18.º, na alí-

nea b) do n.º 2 do artigo 48.º, na alínea a) do n.º 1 do ar-
tigo 50.º e no n.º 4 do artigo 53.º, todos da Lei n.º 63/2007, 
de 6 de novembro, e do disposto no n.º 3 do artigo 16.º, 
na alínea b) do artigo 60.º, no artigo 63.º, na alínea b) do 
n.º 1 e no n.º 2 do artigo 65.º, todos da Lei n.º 53/2007, 
de 31 de agosto:

Manda o Governo, pelo Ministro das Finanças e pela 
Ministra da Administração Interna, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

São aprovados os valores devidos à Guarda Nacional 
Republicana (GNR) e à Polícia de Segurança Pública (PSP) 


